
Parecer nº 347, de 2018

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, sobre o PROJETO DE LEI Nº 474, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o presente projeto determina que todos estabelecimentos e comércios noturnos de diversão e lazer como casas de “shows”, casas de dança, boates, casas de “drinks” e similares que contenham presença de público, com funcionamento após as 22 horas sejam dotados de sistema de vigilância com câmeras de monitoramento e vigilância para captação, registro e gravação de imagens do exterior e interior do estabelecimento.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com emenda.
Na sequência, conforme o disposto no § 9º, do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, o projeto de lei aportou na Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para emissão de parecer quanto ao seu mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que o objetivo da propositura é que todos os estabelecimentos citados no parágrafo inicial deste parecer sejam dotados de sistema de vigilância, para captação, registro e gravação de imagens do interior e exterior do estabelecimento, com o intuito de beneficiar o público frequentador desses locais e salvaguardar os usuários dos locais que funcionam apenas no período noturno.
Tal medida reduziria o risco de roubos, furtos e outros delitos, pois a possibilidade de identificação de seus autores reduziria a incidência de sua atuação criminosa nesses ambientes, que estariam devidamente sinalizados informando a existência do equipamento de vigilância.
Dessa forma, a instalação de dispositivos de vigilância nesses locais é medida eficaz para aumentar a identificação dos autores de condutas delituosas e diminuir a criminalidade nesses espaços públicos, contribuindo, portanto, com a segurança pública a que têm direito os cidadãos.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 474, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 4/4/2018.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Célia Leão – Coronel Camilo – Hélio Nishimoto – Carlos Cezar – Gil Lancaster


